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RESUMO 
 
Muito se tem falado sobre a notória contribuição do agronegócio na balança comercial 
brasileira. Este estudo tem como objetivo analisar o comportamento do Produto Interno Bruto 
(PIB) do agronegócio brasileiro de 1996 a 2017, sobretudo sua participação no PIB nacional, 
considerando os segmentos Insumos, Agropecuária, Indústria e Serviços no âmbito dos ramos 
Agrícola e Pecuário. Analisou-se a série temporal de valores do PIB do Agronegócio no 
período de 1996 a 2017, contida no banco de dados do CEPEA, aplicando análises estatísticas 
como teste de normalidade e correlação de Pearson. Os resultados evidenciaram um 
decréscimo de 32% da participação do agronegócio no PIB nacional no período analisado. O 
menor coeficiente de correlação foi encontrado nas variáveis Ins_AGR e Serv_PEC (0,935) 
com coeficiente de determinação (r2) de 0,8742, indicando 87,42% de associação.  Por outro 
lado, o maior coeficiente é de 0,999 entre Serv_AGR e Tot_AGR, com coeficiente de 
determinação de r2=0,9980 (99,80%). 
 
Palavras-chave: Agronegócio. Agronegócio Brasileiro. Economia Agrícola. PIB. PIB do 
Agronegócio. 
 
ABSTRACT 
 
Much has been said about the notable contribution of agribusiness in the Brazilian trade 
balance. This study aims to analyze the behavior of the Brazilian Gross Product (GDP) of the 
Brazilian agribusiness from 1996 to 2017, mainly its share in the national GNP, considering 
the segments Agricultural Inputs, Farming, Industry and Services in the Agricultural sector 
and Livestock. Analyzed the time series of Agribusiness GDP values from 1996 to 2017, 
contained in the database of the CEPEA, applying statistical analysis as a test of normality and 
correlation of Pearson. The results showed a 32% decrease in agribusiness participation in the 
national GDP in the analyzed period. The lowest correlation coefficient was found in the 
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variables Ins_AGR and Serv_PEC (0.935) with coefficient of determination (r2) of 0.8742, 
indicating 87.42% of association. On the other hand, the highest coefficient is 0.9999 between 
Serv_AGR and Tot_AGR, with coefficient of determination of r2 = 0.9980 (99.80%). 
 
Keywords: Agribusiness. Brazilian Agribusiness. Agricultural Economics. GDP. 
Agribusiness GDP. 
 
1 INTRODUÇÃO  
 O Brasil, através de seus atores empresariais desempenharam um papel relevante na 
globalização econômica, materializado pela sua crescente integração na economia global via 
comércio e fluxos de capital, a tal ponto de, em muitos casos ser referido simplesmente como 
“globalização empresarial” (EVANS, 2005; McMICHAEL, 2005), exercendo um 
protagonismo tanto econômico quanto político (HOPEWELL, 2013). 
No âmbito desse contexto mais amplo, a agricultura brasileira vem passando por 
profundas transformações desde a década de 1960. Estudos apontam que o agronegócio 
brasileiro representa mais da metade do saldo da balança comercial, um terço do produto 
interno bruto (PIB), além de parcela relevante dos empregos na economia (VIEIRA FILHO e 
GASQUES, 2016). 
O agronegócio continua se despontando como segmento de significativa relevância na 
economia nacional. De acordo com dados do Centro de Estudos Avançados em Economia 
Aplicada, que, para fins metodológicos, entende o agronegócio como a soma de quatro 
segmentos (insumos para a agropecuária, produção agropecuária básica ou primária, 
agroindústria e agrosserviços), a participação do segmento no Produto Interno Bruto para o 
ano de 2017 foi de 21,6%, com uma média de 24,63% quando considerado o período de 1996 
a 2017 (CEPEA, 2018). 
 A definição conceitual de agronegócio advém da própria vinculação dinâmica da 
produção primária às atividades dos segmentos a montante e a jusante (DAVIS e 
GOLDBERG, 1957). Em outras palavras, é compreendido por uma cadeia de operações que 
envolve desde a fabricação de insumos, a produção no interior das fazendas, a indústria de 
transformação (agroindústria), a logística (distribuição e suas interfaces) e a comercialização, 
atingindo o consumidor final. 
 Mesmo a pesquisa sobre o agronegócio apresentou significativa evolução ao longo do 
que se pode chamar de dois níveis paralelos de análise: i) estudo sistemático e coordenado da 
participação horizontal e vertical das cadeias, conhecido como economia do agronegócio, ii) 
estudo da tomada de decisão no âmbito das estruturas alternativas de governança da cadeia 
agroindustrial, entendida como gestão do agronegócio (COOK e CHADDAD, 2000). 
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 King et al (2010) apontam que na década de 1920 houve uma intensificação de 
trabalhos sobre crédito agrícola e marketing cooperativo, além de estudos sobre integração 
vertical, a organização propriamente dita, o funcionamento das empresas de marketing e o 
papel da economia empresarial nos programas de ensino. Na década de 1930, surgem novas 
preocupações, incluindo a estrutura do sistema de distribuição de alimentos e as margens de 
comercialização. 
 Com o rápido crescimento do setor do agronegócio, nas décadas subsequentes (1940 e 
1950) outras novas questões passam a emergir, sobretudo ao incluir aspectos que perpassam 
o rápido crescimento e concentração de empresas de processamento e varejo de alimentos, 
análise de custos e eficiência em plantas de processamento de alimentos e sua dinâmica de 
varejo. 
As cadeias produtivas da agropecuária brasileira têm alcançado elevados ganhos de 
produtividade e progresso técnico, podendo-se verificar, também, a tendência do setor ao 
processo de evolução e redefinição das relações entre as atividades agropecuárias e industriais, 
trazendo a formação e o fortalecimento de complexos agroindustriais, que têm a produção 
primária como núcleo (GASQUES et al., 2012; GASQUES et al., 2014; CASTRO et al., 
2015). 
A contribuição do agronegócio na balança comercial brasileira é fato, sobretudo a partir 
de duas perspectivas, i) seja a de propulsor do crescimento do índice, e, ii) num cenário mais 
crítico, o de sustentador desse índice, evitando que o PIB regrida a níveis desconfortáveis no 
cenário econômico. 
Dada essa contextualização, o presente estudo propõe analisar o comportamento do 
Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio brasileiro de 1996 a 2017, sobretudo sua 
participação no PIB nacional, considerando os segmentos Insumos, Agropecuária, Indústria e 
Serviços. 
O texto está dividido em quatro seções, além dessa breve introdução, uma plataforma 
teórica que sustenta o estudo, a metodologia utilizada para coleta e análise dos dados, 
apresentação e discussão dos resultados e considerações finais, cabendo aqui, nesta última 
seção, as limitações da pesquisa e a propositura de uma agenda para novos estudos. 
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2 ESTRUTURA TEÓRICO-CONCEITUAL 
2.1 O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO: BREVE PANORAMA 
 Como já dito, a agricultura brasileira vem sofrendo mudanças significativas desde a 
década de 1960 (VIEIRA FILHO e GASQUES, 2016). No atual estágio de desenvolvimento 
da economia brasileira, o agronegócio se apresenta como agente responsável por intensas 
transformações no espaço agrário, por designar os setores de serviços e de fornecimento de 
inputs na agricultura (indústria de bens de capital), considerando que valoriza a organização 
da economia agrícola através da integração e coordenação da gestão dos negócios (SILVA, 
MONTEIRO e LIMA, 2015). 
 Boland e Akridge (2004) entendem que, de forma acentuada, o termo agronegócio 
passou a incorporar a disputa por melhores preços e a conquista de nichos de mercado para 
suas mercadorias. 
O agronegócio brasileiro passou por um período de expressivo crescimento na última 
década, considerando o aumento de área plantada, eficiência e produtividade e, 
consequentemente, de produção, em um ambiente de preços operando em patamares bastante 
favoráveis. Esse bom desempenho ocorreu devido a combinação de alguns fatores, tanto 
internos quanto externos ao país. Quanto aos fatores externos, estão associados ao forte 
crescimento da economia mundial, principalmente dos mercados emergentes, com especial 
destaque para China e Índia. O crescimento dessas economias elevou a demanda por alimentos 
e outros produtos agropecuários, criando grande oportunidade para o Brasil aumentar a sua 
produção e a sua exportação. Internamente, o país conseguiu aproveitar este cenário favorável 
criado pela economia mundial por meio da expansão da área plantada e de fortes incrementos 
de produtividade (GASQUES et al., 2012). Com isso, o Brasil ampliou e aprofundou a 
inserção do seu agronegócio no mercado internacional. 
 Estudo realizado mostrou que, entre mais de cem países analisados, Brasil, Estados 
Unidos e China, apresentaram as maiores taxas de crescimento da produtividade no período 
de 2009 a 2012 (FUGLIE, 2012). 
 Não obstante a isso, é esperado para o ano de 2018 uma queda de 1% no PIB do 
agronegócio, explicado pelas quedas na lavoura (0,6%) e na pecuária (2,5%). No segundo 
trimestre deste mesmo ano, o movimento dos preços agropecuários foi de continuidade e 
acentuação de alta – em função do aumento das demandas interna e externa – ao aumento do 
valor da moeda estrangeira (dólar) face ao real, além da oferta relativamente mais restrita 
(KRETER e SOUZA JÚNIOR, 2018). 
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 O aumento da produção deu-se principalmente pela melhoria na eficiência de utilização 
de insumos, com efeitos diretos sobre a produtividade. O consumo de fertilizantes passou de 
2,0 milhões de toneladas em 1975, para 15 milhões em 2016. O maior aumento ocorreu após 
o ano 2000. Entre 2000 e 2016, o consumo de nitrogênio, fósforo e potássio passou de 6,5 
milhões de toneladas para 15 milhões de toneladas. O uso de defensivos agropecuários tem se 
apresentado com enorme importância, de forma preventiva ou curativa, tem evitado perdas de 
produto e redução da produtividade (GASQUES, BACCHI e BASTOS, 2018). 
 De acordo com Gasques et al. (2018), os fatores terra e mão de obra tiveram 
comportamento semelhante, ambos com tendência de redução na quantidade utilizada. Nas 
décadas de 1970, 1980 e 1990, a mão de obra ocupada girou em torno de 16 milhões de pessoas 
ocupadas. Essa tendência estendeu-se até parte dos anos 2000, mas reduziu-se para cerca de 
13,5 milhões nos últimos anos. 
 Serigati e Possamai (2016) ressaltam que, embora esses argumentos não sejam uma 
novidade em si, os autores sugerem dois aspectos pouco abordados ao se explicar esse boom 
de commodities: i) os movimentos de oferta e demanda por commodities observados na década 
passada não representam um fato isolado e inédito na história da economia mundial, ii) a 
dinâmica observada pelo lado dos fundamentos (oferta, demanda, variação de estoques etc.) 
foi reforçada de forma desproporcional pelos movimentos da atividade financeira no período 
– e é este movimento que pode ser considerado inédito na sua intensidade. 
O conceito de agronegócio, agribusiness – em inglês, termo cunhado por Davis e 
Goldberg (1957) jamais ficou circunscrita à produção em larga escala, embora, no Brasil o 
termo tenha sido adotado restritivamente com o significado de grande escala e capital 
intensivo. Para esses autores, agronegócio consiste na soma de todas as operações envolvidas 
na fabricação e distribuição de suprimentos agrícolas, operações de produção na fazenda e 
armazenamento, processamento e distribuição de produtos agrícolas (DAVIS e GOLDBERG, 
1957). 
Esse conceito sofreu uma importante evolução, originando a análise de sistemas de 
agronegócio, estruturada em dois aspectos: Primeiro, a agricultura antes tratada como um setor 
isolado, tornou-se parte de um sistema composto por agentes especializados, de forma 
integrada, interdependente, operando em indústrias interconectadas. O segundo aspecto 
relevante na propositura dos autores diz respeito ao fato de que o valor agregado no nível da 
fazenda tende a diminuir ao longo do tempo, como uma parcela do valor total da produção, 
com sérias consequências estratégicas. Esses autores foram os primeiros a enfatizar o fato de 
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que as margens são maiores à medida que o produto se aproxima do destino final do mercado 
(ZYLBERZSTAJN, 2017). 
 Zylberzstajn (2014) entende o termo agribusiness como sinônimo de agricultura 
empresarial de mercado, aqui compreendido, também, a agricultura familiar. 
O conceito de agronegócio refere-se a uma categoria ampla e diversificada de 
atividades de negócios que se relacionam com a agropecuária e que envolvem desde as 
compras, a produção e a comercialização realizadas pelos pequenos agricultores até os grandes 
negócios, que envolvem empresas multinacionais, situados na esfera das transações 
internacionais, abrangendo desde as commodities até a compra de máquinas e de equipamentos 
modernos e o patrocínio da pesquisa de última geração (CABRAL, 2015). Assim, portanto, o 
uso dessa terminologia associado somente aos empreendimentos que operam em larga escala, 
fica relegado ao plano do senso comum. 
 O setor do agronegócio pode ser definido, ainda, como um sistema de cadeias, com 
ligações a montante e a jusante a partir das atividades agropecuárias. Envolve, portanto, os 
segmentos de insumos para a agropecuária, de produção agropecuária, de processamento de 
produtos agropecuários e de comércio, transporte e demais serviços realizados ao longo da 
cadeia produtiva até o consumidor final ou até a exportação (CASTRO et al., 2017). Em 
síntese, consiste em negócios no setor agropecuário (BIALOSKORSKI NETO, 1994). 
 Complementarmente, o conceito de Agronegócio, denota uma concepção sistêmica 
que une os segmentos que atendem as demandas de antes, dentro e fora da porteira da 
propriedade rural (DAVIS e GOLDBERG, 1957; GOLDBERG, 1968; FARINA e 
ZYLBERSZTAJN, 1994; AMARAL, NEVES e MORAES, 2003). 
 
2.2 PRODUTO INTERNO BRUTO – PIB 
  O empreendimento de acompanhar o desempenho do agronegócio brasileiro, bem 
como seu crescimento e efetiva participação na composição do Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro da economia tem se tornado um tema importante de análise, sobretudo no período 
pós-Plano Real, considerando o envolvimento direto do setor nos importantes eventos 
socioeconômicos ocorridos nesse período (BARROS, 2016). 
 Nascimento et al. (2018) afirmam que o PIB é um dos mais importantes indicadores de 
como a economia de um país, estado ou cidade está se comportando economicamente. Ele 
representa a soma de tudo que foi produzido de bens e serviços finais de determinada região, 
em valores monetários. 
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 Produto Interno Bruto é “o valor de mercado de todos os bens e serviços finais 
produzidos em um país, em um dado período” (MANKIW, 2015, p. 469). Esse conceito de 
PIB, entretanto, se subdivide em outros dois conceitos: o PIB nominal e o PIB real. O PIB 
nominal consiste na produção de bens e serviços avaliada a preços correntes, ao passo que o 
PIB real se refere à produção dos bens e serviços avaliada a preços constantes. Assim, para se 
determinar o PIB real, determina-se primeiro um ano como ano-base. A diferença, portanto, 
reside no fato de que, enquanto o PIB nominal considera o preço vigente dos 
produtos/serviços, o PIB real determina o preço dos produtos/serviços a partir de um ano base.  
 De acordo com Mankiw (2015), o PIB é dividido em quatro componentes: consumo 
(C), investimento (I), compras governamentais (G), e exportações líquidas (EL), 
depreendendo-se a seguinte equação: 
𝑃𝐼𝐵 = 𝐶 + 𝐼 + 𝐺 + 𝐸𝐿 
 
 O Quadro 1 apresenta uma síntese das definições dos componentes do PIB. 
 
Quadro 1. Componentes do PIB e suas definições 
Componente Abreviatura Definição 
Consumo C 
Despesas das famílias em bens e serviços, excetuando-se a compra de 
imóveis residenciais novos 
Investimento I 
Dispêndios em equipamentos de capital, estoques e estruturas, incluindo 
a compra de novos imóveis residenciais pelas famílias 
Compras 
Governamentais 
G 
Gastos em bens e serviços pelos governos municipais, estaduais e 
federal 
Exportações 
Líquidas 
EL 
Despesas, por parte de estrangeiros, em bens produzidos in ternamente 
(exportações) menos despesas em bens estrangeiros por parte de 
residentes internos (importações) 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Mankiw (2015). 
 
Para o estudo que será realizado adotar-se-á o cálculo do CEPEA que considera o PIB 
real, tomando o ano de 2010 como ano-base. Consta das notas metodológicas do Centro de 
Estudos Avançados em Economia Aplicada que, “após estimado o valor do PIB do 
agronegócio no ano-base, que desde janeiro/2017 refere-se ao ano de 2010, parte-se para a 
evolução desse valor de modo a gerar uma série histórica, por meio de um amplo conjunto de 
indicadores de preços e instituições de pesquisa e governamentais” (CEPEA, 2018). 
Em 2017, o Produto Interno Bruto (PIB) cresceu 1,0% em relação a 2016, após duas 
quedas consecutivas, de 3,5% em 2015 e 2016. Nesse mesmo período, houve alta de 13,0% 
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na Agropecuária e 0,3% nos Serviços, mantendo a estabilidade na Indústria (0,0%). Para o ano 
de 2017 o PIB totalizou R$ 6,6 trilhões (IBGE, 2018). 
 Segundo Relatório do IBGE – Contas Nacionais Trimestrais (Outubro / Dezembro 
2017), a variação em volume do Valor Adicionado da Agropecuária no ano de 2017 (13,0%) 
decorreu, principalmente, do desempenho da agricultura. Segundo o Levantamento 
Sistemático da Produção Agrícola (LSPA/IBGE), divulgado em fevereiro de 2018, condições 
climáticas favoráveis contribuíram para o crescimento de produção e ganho de produtividade 
de diversas culturas em 2017, tendo como destaque as seguintes culturas: milho (55,2%) e soja 
(19,4%). Por outro lado, algumas lavouras registraram variação negativa na estimativa de 
produção anual, como, por exemplo, cana de açúcar (-10,5%) e café (-8,0%). Cabe ressaltar 
que a estimativa para a Pecuária também apontou um desempenho positivo dessa atividade no 
ano de 2017. 
 O crescimento do PIB resultou da expansão de 0,9% do Valor Adicionado (VA) a 
preços básicos e da alta de 1,3% nos Impostos sobre Produtos Líquidos de Subsídios. O avanço 
dos impostos reflete, principalmente, o crescimento em volume do ICMS (Imposto Sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços) de 1,5% e de 7,9% do Imposto de importação – 
acompanhando o crescimento das importações. Além disso, foi importante o aumento, em 
volume, de 4,1% do IPI (Imposto Sobre Produtos Industrializados) e de 0,3% dos Outros 
impostos líquidos de subsídios (IBGE, 2017). 
 A Figura 1 apresenta as taxas de variação anual do PIB e seus subsetores. 
Figura 1. PIB e Subsetores – Taxa (%) acumulada em 4 trimestres. 
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Fonte: IBGE (2017). 
 
 Destaca-se o valor do PIB da Agropecuária nos quatro trimestres com valor equivalente 
a três vezes mais que o segundo colocado (indústrias extrativas). A indústria de transformação, 
onde se inclui a agroindústria, aparece com baixa expressividade no período, ocupando o 
quarto lugar. 
 Esse distanciamento da indústria de transformação com relação a agropecuária pode 
ser explicado pelo seu baixo nível de competitividade. Carece a agroindústria da resiliência do 
setor primário. Nesse sentido, dada as dificuldades de exportar produtos de maior valor 
agregado a países de maior renda e poder de compra, em decorrência do protecionismo somado 
à frequente desvalorização da moeda nacional frente ao dólar, a agroindústria tem encontrado 
fortes percalços para acompanhar o ritmo de produção de matérias-primas por parte do 
produtor rural (BARROS e CASTRO, 2017). 
 Não obstante, as flutuações macroeconômicas dos países em desenvolvimento 
apresentam-se mais correlacionadas com os choques que afetam os setores em que são 
especializados (KOREN e TENREYRO, 2007). 
 
2.3 O PIB DO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO 
 O agronegócio representa um setor estratégico para a economia nacional, 
representando algo em torno de 20% do PIB brasileiro. Todavia, o PIB Agropecuário deve 
apresentar uma queda de 1% em 2018, comparado ao ano anterior. Resultado explicado, 
especialmente pelas quedas na lavoura (0,6%) e na pecuária (2,5%) (KRETER e SOUZA 
JÚNIOR, 2018). Duas décadas atrás, estudos apontavam participação acima de 30% do 
agronegócio no PIB nacional (HADDAD, 1998). 
 O crescimento econômico do Brasil no início deste século foi influenciado, sobretudo 
pelas políticas de abertura econômica da década de 1990, além do consumo interno dos anos 
2000 (MONTOYA et al., 2017). De acordo com esses autores, as políticas do início da década 
de 1990, norteadas pela abertura comercial, pelas privatizações, bem como pela manutenção 
de uma taxa cambial valorizada, permitiram o controle da inflação e o aumento da oferta 
interna de bens, constituindo, também, a base para a criação de condições para um longo 
processo de modernização das atividades produtivas. 
 Não obstante, as políticas da década de 2000 tiveram como características marcantes a 
consolidação da abertura econômica, a retomada das empresas estatais nos setores estratégicos 
de infraestrutura, a prosperidade e estabilidade econômica que perdurou até o ano de 2007, 
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seguidos do aumento interno induzido pelo governo, como contraposição à recessão advinda 
do mercado externo decorrente da crise do sistema financeiro internacional de 2008 
(MONTOYA et al., 2017). 
 Savoia (2009) ressalta que, alinhado com todo esse conjunto específico de fatores, o 
Brasil foi favorecido pelo crescimento das demandas internas e externas. O aumento da 
eficiência operacional, intensificada pela tecnologia, especialmente a agricultura de precisão, 
somado à expansão da área produtiva, proporcionou ao país um avanço significativo no 
agronegócio, tornando o setor, no campo da economia agrícola, mais complexo e dinâmico. 
 Evidentemente que, o incremento das taxas do PIB nacional gera oportunidades difusas 
para pessoas e atividades, além de efeitos multiplicadores sobre o restante da economia. 
Contudo, embora não se constitua parte do escopo desse estudo, convém ressaltar que, à 
medida que o Produto Interno Bruto se expande, propulsionado por processos de 
reestruturação e inovação tecnológica, pode, também, representar redução de postos de 
trabalho, eliminação/substituição de funções entre outras mudanças no macro e microambiente 
(MATOS, 2004). 
  
3 METODOLOGIA 
 O estudo utilizou-se das informações contidas no banco de dados do Centro de Estudos 
Avançados em Pesquisas Aplicadas (CEPEA), Departamento de Economia, Administração e 
Sociologia, da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ/USP). 
 Foi utilizada a série temporal de valores do PIB do Agronegócio no período de 1996 a 
2017, considerando as categorias Insumo, Agropecuária, Indústria e Serviço. Assim, nesse 
estudo, o PIB do Agronegócio Total será considerado como: 
 
 
  
Souza (1989) conceitua série temporal como uma classe de fenômenos cujo processo 
observacional e consequente quantificação numérica gera uma sequência de dados distribuídos 
no tempo. 
 Por sua vez, Morettin e Toloi (2006) definem séries temporais como qualquer conjunto 
de observações ordenadas no tempo. Constitui-se, assim, portanto, um conjunto de dados, 
relativos a um único fato, observados num determinado e regular intervalo de tempo. 
PIBAgro = Ins + Agrop + Ind + Serv 
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Uma série temporal consiste numa sequência de observações realizadas num 
determinado período de tempo (BOX, JENKINS e REINSEL, 1994). 
 Utilizar-se de séries temporais significa lidar com um conjunto de dados que difere dos 
demais por ser ordenado no tempo, ou seja, os valores são referentes ao mesmo fato, mas, em 
períodos distintos. Esse fato muda a natureza dos dados, dá-nos a capacidade de analisar a 
evolução de determinado fato ao longo do tempo. Os métodos de análise para séries temporais 
auxiliam tanto na análise para a compreensão do objeto de estudo como fornecem 
instrumentais matemático-metodológicos para fazer projeções (KASMIN et al., 2014). 
 Ao se realizar um estudo de séries temporais, pode-se estar interessado em: a) 
investigar o mecanismo gerador da série temporal; b) fazer previsões de valores futuros da 
série; c) descrever apenas o comportamento da série, como tendências e sazonalidades, por 
exemplo; d) procurar periodicidades relevantes nos dados (MORETTIN e TOLOI, 2004). 
 Para efeito deste estudo, será enfatizado a descrição do comportamento da série, como 
tendências e sazonalidades. 
 Para verificar a normalidade da distribuição dos dados das séries temporais, aplicou-se 
o testes estatísticos não-paramétricos de Anderson-Darling (AD) e Kolmogorov-Smirnov 
(KS), utilizando-se o software Minitab® v.18, um programa adequado, com capacidade de 
gerar amostras aleatórias para uma ampla gama de distribuições, podendo calcular várias 
funções dessas amostras e, então, resumir os valores simulados utilizando-se de estatísticas e 
gráficos resumidos (ALBERT, 1993). A Tabela 1 apresenta esses resultados. 
 
Tabela 1. Testes de normalidade de Anderson-Darling (AD) e Kolmogorov-Smirnov (KS) 
para os quatro segmentos separados em ramo Agrícola e ramo Agropecuário. 
Teste 
Ramo Agrícola Ramo Agropecuário 
Insumos 
p-value 
Agropecuária 
p-value 
Indústria 
p-value 
Serviços 
p-value 
Insumos 
p-value 
Agropecuária 
p-value 
Indústria 
p-value 
Serviços 
p-value 
AD .166 .068 .365 .271 .224 .007 .010 .005 
KS .150 .150 .150 .150 .150 .030 .038 .010 
 
 Nos testes de normalidade, considera-se normal a distribuição que apresentar p-value > 
0,05, o que significaria uma probabilidade maior que 5% em cometer erro, ao rejeitar a 
hipótese de normalidade da distribuição em análise (MORAES et al., 2006). Dessa forma, 
tem-se uma distribuição normal para todas as séries, comprovadas pelos dois testes 
estatísticos. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
  Para maior detalhamento dos dados, o PIB do Agronegócio será apresentado 
subdividido nos ramos Agrícola e Pecuário, mantendo a observância dos quatro segmentos 
propostos na problematização. 
 A Tabela 2 apresenta os valores, em milhões correntes para os quatro segmentos 
considerando os ramos Agrícola e Pecuário. Os dados da Tabela 2 permitem observar a 
prevalência do ramo Agrícola sobre o ramo Pecuário. Considerando a soma dos quatro 
segmentos a diferença é de mais de 173% do ramo Agrícola em relação ao Pecuário. 
Tabela 2. PIB do Agronegócio Brasileiro – Ramos Agrícola e Pecuário (em milhões). 
 Ramo Agrícola Ramo Pecuário 
Ano Insumos Agropecuária Indústria Serviços Total Insumos Agropecuária Indústria Serviços Total 
1996 4.411 30.627 80.714 88.720 204.472 1.766 8.514 19.918 37.675 67.874 
1997 5.135 32.748 81.644 88.969 208.496 1.779 9.355 20.056 38.387 69.577 
1998 5.185 34.880 81.610 90.301 211.976 1.846 9.530 19.148 37.009 67.533 
1999 5.916 37.994 88.546 99.294 231.750 2.387 11.401 19.622 37.497 70.907 
2000 7.282 37.107 103.777 116.895 265.061 2.973 15617 21.486 40.945 81,021 
2001 8.373 46.403 107.942 123.524 286.242 3.224 19.164 24.848 48.479 95715 
2002 11.244 64.234 121.865 143.258 340.600 4.958 21.103 25.164 47.929 99.154 
2003 16.242 85.611 140.020 169.304 411.176 6.791 27.644 26.811 50.666 111.912 
2004 20.074 79.059 146.745 169.346 415.224 7.774 32.669 28.246 51.655 120.344 
2005 15.292 69.283 151.535 167.415 403.524 8.059 27.908 31.278 54.673 121.918 
2006 14.059 92.025 161.842 184.252 452.178 7.657 24.681 28.667 47.296 108.300 
2007 19.167 102.029 160.712 184.505 466.413 8.443 30.291 40.184 72.723 151.641 
2008 26.772 107.645 175.573 203.411 513.401 10.797 50.530 45.871 89.575 196.773 
2009 22.140 97.350 189.477 213.095 522.063 10.768 46.318 46.273 91.908 195.267 
2010 24.520 131.998 209.610 244.087 610.215 11.666 57.629 53.376 108.141 230.810 
2011 27.948 174.098 219.934 266.012 687.992 14.311 61.862 52.012 104.088 232.272 
2012 31.684 170.517 233.354 277.102 712.656 15.277 56.246 51.252 99.147 221.922 
2013 36.154 169.998 243.733 287.017 736.902 16.155 83.473 61.327 124.170 285.126 
2014 37.266 169.536 254.817 297.053 758.672 17.461 102.153 72.031 151.058 342.702 
2015 38.540 185.401 281.260 334.558 839.759 18.988 107.829 83.975 180.867 391.660 
2016 40.217 238.511 322.484 400.839 1.002.050 22.806 118.905 90.155 194.963 426.829 
2017 39.924 235.706 319.044 389.785 984.459 21.801 122.190 91.396 198.932 434.319 
Total 457.541 2.392.761 3.876.236 4.538.741 11.265.280 217.684 1.045.012 953.097 1.907.781 4.123.574 
Média 20.797 108.762 176.193 206.306 512.058 9.895 47.501 43.323 86.717 187.435 
Fonte: CEPEA (2018). 
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 Destaca-se que, embora o Agronegócio possua uma representação bastante 
significativa no PIB nacional, de 21,6% para o ano de 2017, conforme CEPEA (2018), no ano 
de 1996, a participação era de 31,9%, conforme demonstrado na Tabela 3. 
 
Tabela 3. Percentual de participação do PIB Agronegócio no PIB Nacional – 1996 a 2017. 
Ano % Ano % Ano % 
1996 31,9 2004 27,4 2012 19,4 
1997 29,2 2005 24,2 2013 19,2 
1998 27,9 2006 23,3 2014 19,1 
1999 27,8 2007 22,7 2015 20,5 
2000 28,9 2008 22,8 2016 22,8 
2001 29,0 2009 21,5 2017 21,6 
2002 29,5 2010 21,6   
2003 30,4 2011 21,0   
Fonte: CEPEA (2018). 
 No período, a participação do agronegócio no PIB nacional decresceu a uma taxa de 
32,3%. Observa-se que, a representatividade do agronegócio em 2017 está muito próxima dos 
valores pós crise de 2008, conforme apontado por Montoya et al. (2017) (média de 2009 - 
2011: 21,36%). 
Embora haja estudos apontando que o agronegócio brasileiro representa um terço do 
Produto Interno Bruto (HADDAD, 1998), além de parcela relevante dos empregos na 
economia (VIEIRA FILHO e GASQUES, 2016), os resultados aqui apresentados indicam uma 
redução expressiva de participação na composição do PIB nacional. Mesmo assim, de acordo 
com o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA, 2018), a média de 
participação aproxima-se de ¼ da formação do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. 
Cabe aqui a assertiva de Barros e Castro (2017) ao apontarem para o fato de que, dada 
as dificuldades de exportar produtos de maior valor agregado a países de maior renda e poder 
de compra, em decorrência do protecionismo somado à frequente desvalorização da moeda 
nacional frente ao dólar, a agroindústria tem encontrado fortes percalços para acompanhar o 
ritmo de produção de matérias-primas por parte do produtor rural (BARROS e CASTRO, 
2017). Fato que pode ser constatado em estudos posteriores. 
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Kreter e Souza Júnior (2018) estimam redução de 1% do PIB em 2018, comparado ao 
ano de 2017. Resultado explicado, especialmente pelas quedas na lavoura (0,6%) e na pecuária 
(2,5%). Contudo, ao se observar o comportamento dos dois últimos anos da série estudada 
(2016 – 2017) e compará-los, nota-se uma posição oposta ao postulado para o ano de 2018. O 
valor total do ramo Agrícola apresenta uma redução de 1,75%, enquanto o ramo Pecuário 
apresenta uma alta aproximada de 1,8%, dados que diferem do apresentado por IBGE (2018). 
 Por conseguinte, muito embora os valores em reais (Tabela 2) apresentem crescimento, 
a participação do agronegócio no PIB nacional caminha em sentido contrário, contrapondo-se 
ao crescimento do PIB nacional de 1% em 2017 em relação ao ano anterior (IBGE, 2018).  
Na Figura 2, gráfico (a) observa-se o decréscimo, em percentual, do agronegócio no 
volume total do PIB nacional. O gráfico (b), por sua vez, demonstra o decrescimento da 
participação somente do ramo Agrícola, curva que apresenta razoável simetria com o gráfico 
(a). Por fim, o gráfico (c) apresenta a porcentagem de participação no PIB nacional somente 
do ramo Pecuário. Em que pese o fato de a participação deste ser menor quando comparada à 
do ramo Agrícola, o mesmo apresenta uma assimetria com o comportamento da participação 
total do agronegócio no PIB nacional (gráfico [a]), caracterizado por baixas e altas ao longo 
do período. 
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Figura 2. Participação (%) do agronegócio no PIB nacional 
 
 A Figura 3 apresenta graficamente o comportamento do PIB do agronegócio no 
período proposto para o estudo. No gráfico (a), observa-se a evolução dos valores do PIB 
divididos nos ramos Agrícola e Pecuário, considerando a somatória dos quatro segmentos para 
cada um deles. Há uma nítida diferença (para mais) nos valores do PIB do ramo Agrícola. 
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Figura 3. PIB Total AGR e Total PEC (a), Insumos_AGR, Agropecuária_AGR, Indústria_AGR, Serviços_AGR 
(b) e Insumos_PEC, Agropecuária_PEC, Indústria_PEC e Serviços_PEC (c).
  
AGR: Ramo Agrícola; PEC: Ramo Pecuário. 
 
 O gráfico (b) ilustra o comportamento dos quatro segmentos para o ramo Agrícola. 
Nota-se uma diferença significativa nos valores. Os valores de Insumos (Insumos_AGR) 
apresentam pequena elevação ao longo do tempo. O segmento que lidera com a maior 
representação na formação do PIB do agronegócio é o de Serviços (Serviços_AGR). Por fim, 
o gráfico (c) apresenta os mesmos segmentos para a formação do ramo Pecuário. Como já 
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visto, os valores de todos os segmentos são inferiores comparados ao ramo Agrícola. 
Entretanto, proporcionalmente, observa-se que neste, o segmento Agropecuária 
(Agropecuária_AGR) ocupa a segunda posição, abaixo do segmento Indústria_AGR, ao passo 
que naquele (ramo Pecuário), o seguimento Agropecuária_PEC possui valores muito 
próximos do segmento Indústria_PEC, iniciando na segunda posição, porém, ultrapassa-o e 
mantêm crescimento a partir do ano de 2008, ocupando a terceira posição. 
 A Figura 4 ilustra graficamente essa explanação com destaque para o ano de 2008 
quando o segmento Agropecuária_PEC ultrapassa o segmento Indústria_PEC. 
 
Figura 4. Comparativo do comportamento dos segmentos Agropecuária_AGR, 
Indústria_AGR, Agropecuária_PEC e Indústria_PEC 
 
  
No ano de 2009 o segmento Agropecuária_PEC continua prevalecendo sobre 
Indústria_PEC, com uma margem bem pequena, como pode ser observado em valores na 
Tabela 2. 
Descritivamente, a fim de verificar o nível de correlação entre os segmentos 
(variáveis), aplicou-se o exame de coeficiente de correlação de Pearson, através do Software 
SigmaPlot®. Quando se utiliza o coeficiente de correlação de Pearson, deve-se fazer várias 
suposições sobre a natureza dos dados. Primeiro, supõe-se que as duas variáveis foram 
mensuradas usando-se medidas intervalares (métricas). Uma segunda suposição refere-se ao 
fato de que a relação que está sendo examinada é linear. Por fim, supõe-se que as variáveis 
que estão sendo examinadas são de uma população normalmente distribuída. Como a 
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correlação é considerada uma estatística razoavelmente forte quando a distribuição difere do 
normal, essa suposição frequentemente é tida como certa (HAIR JR. et al., 2005).  
 A correlação estima a magnitude de uma relação linear simples entre duas variáveis, 
incorporando os conceitos fundamentais de significância estatística e importância científica 
(CURRAN-EVERETT, 2010). A Tabela 4 apresenta, os valores dos coeficientes. 
 
Tabela 4. Coeficiente de correlação de Pearson dos quatro segmentos para os ramos Agrícola 
e Pecuário. 
 Ins_AGR Agr_AGR Ind_AGR Serv_AGR Tot_AGR Ins_PEC Agr_PEC Ind_PEC Serv_PEC Tot_PEC 
Ins_AGR - .965** .976** .970** .976** .985** .959** .952** .935** .952** 
Agr_AGR  - .986** .991** .994** .987** .956** .959** .946** .958** 
Ind_AGR   - .998** .998** .997** .973** .977** .963** .974** 
Serv_AGR    - .999** .995** .973** .976** .965** .975** 
Tot_AGR     - .997** .971** .974** .962** .973** 
Ins_PEC      - .974** .974** .961** .973** 
Agr_PEC       - .991** .990** .996** 
Ind_PEC        - .998** .998** 
Serv_PEC         - .998** 
Tot_PEC          - 
**Significativo à 1%. 
  
Cohen (1988) propõe que seja classificado como pequenos, valores entre 0,10 e 0,29; 
escores entre 0,30 e 0,49 como médios; valores entre 0,50 e 1, como grandes. Outros estudos 
sinalizam uma classificação levemente diferenciada. Scores de 0,10 a 0,30 classificados como 
fraco; de 0,40 a 0,60, como moderado; e, 0,70 a 1, considerado forte (DANCEY e REIDY, 
2006). Em suma, quanto mais próximo de 1, maior é o grau de dependência estatística linear 
entre as variáveis (FIGUEIREDO FILHO e SILVA JÚNIOR, 2009). 
Dito isso, todos os valores dos coeficientes são altamente significativos (Tabela 4). Por 
um lado, o menor coeficiente de correlação está nas variáveis Ins_AGR e Serv_PEC (0,935) 
com coeficiente de determinação (r2) de 0,8742, indicando que 87,42% da variação em uma 
variável está associada com a outra variável. Por outro lado, o maior coeficiente é de 0,999 
entre Serv_AGR e Tot_AGR, com coeficiente de determinação de r2=0,9980 (99,80%). 
 Embora, como dito, os coeficientes de ambos os ramos sejam altamente significativos, 
os dois ramos (Agrícola e Pecuário) possuem em comum, com maior valor de coeficiente, os 
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segmentos Ind_AGR (0,998), Serv_AGR (0,999), Ind_PEC (0,998) e Serv_PEC (0,998), 
quando comparados com o coeficiente total (Tot_AGR e Tot_PEC), com coeficientes de 
determinação de 0,9960 (99,60%), 0,9980 (99,80%), 0,9960 (99,60%) e 0,9960 (99,60%), 
respectivamente. 
 
5 CONCLUSÃO 
Este estudo teve como objetivo analisar o comportamento do Produto Interno Bruto 
(PIB) do agronegócio brasileiro de 1996 a 2017, sobretudo sua participação no PIB nacional, 
considerando os segmentos Insumos, Agropecuária, Indústria e Serviços no âmbito dos ramos 
Agrícola e Pecuário.  
Levando em consideração o valor total do período, o ramo Pecuário equivale a pouco 
mais de 1/3 do ramo Agrícola. O percentual de participação do agronegócio na composição 
do PIB nacional que, em 1996 representava 31,9%, encerra o ano de 2017 representando 
21,6% do Produto Interno Bruto brasileiro, um decréscimo de aproximadamente 32%. 
Para os dois ramos (Agrícola e Pecuário), o segmento Insumos (Insumos_AGR e 
Insumos_PEC), ressalvada a diferença de valores já mencionada, apresenta o menor valor, 
com comportamento mais estável. Com o maior volume de recursos, para ambos, está o 
segmento Serviços (Serviços_AGR e Serviços_PEC), destacando-se que o segmento 
Serviços_AGR apresenta, relativamente, uma curva com crescimento mais constante durante 
o período, ao passo que o segmento Serviços_PEC apresenta-se constante até o ano de 2005, 
passando a aumentar a partir do ano de 2006. 
Os segmentos Indústria_AGR (ramo Agrícola) e Indústria_PEC (ramo Pecuário) 
iniciam o período ocupando a terceira posição (Figura 3, gráficos [b] e [c]). Entretanto, a partir 
de 2008, o Indústria_PEC inicia perda de posição, sendo ultrapassado pelo segmento 
Agropecuária_PEC, permanecendo na segunda posição até o final do período analisado. 
No que tange às correlações, embora todos tenham apresentado valores de coeficientes 
altamente significativos, o menor coeficiente de correlação foi encontrado nas variáveis 
Ins_AGR e Serv_PEC (0,935) com coeficiente de determinação (r2) de 0,8742, indicando que 
87,42% da variação em uma variável (segmento) está associada com a outra variável 
(segmento). Por outro lado, o maior coeficiente encontrou-se entre os segmentos 
Serviços_AGR (Ser_AGR) e Total_AGR (Tot_AGR), com 99,80% de associação entre as 
variáveis (segmentos), e coeficiente de determinação de r2=0,9980. 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p. 24042-24064  nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
24061  
O artigo limitou-se a estudar o comportamento e participação do agronegócio no PIB 
nacional, considerando o escopo de uma análise preliminar exploratória. No entanto, como 
sugestão para uma agenda futura de pesquisa, abre-se a possibilidade de estudar os motivos 
dessa abrupta redução da participação do agronegócio no Produto Interno Bruto brasileiro, 
podendo descortinar uma nova dinâmica no âmbito do agronegócio brasileiro. 
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